
MODULAÇÃO EFEITOS
DAS DECISÕES

Lei nº 13.105 de 16 de Março de 2015 - Código de Processo Civil

Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:

PREVISÃO LEGAL

Decisão: 
O Tribunal, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração para: (i)
esclarecer que a decisão embargada se aplica apenas nas hipóteses em que há o
acréscimo de juros moratórios, mediante a taxa Selic em questão, na repetição de
indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na esfera
administrativa, seja na esfera judicial; (ii) modular os efeitos da decisão embargada,
estabelecendo que ela produza efeitos ex nunc a partir de 30/9/21 (data da publicação
da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até
17/9/21 (data do início do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores a
30/9/21 em relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a
que se refere a tese de repercussão geral, nos termos do voto do Relator. Plenário,
Sessão Virtual de 22.4.2022 a 29.4.2022.

Tema 962 - Incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic
(juros de mora e correção monetária) recebida pelo contribuinte na
repetição do indébito.

§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência
pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos
observará a necessidade de fundamentação adequada e
específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da
proteção da confiança e da isonomia

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em
vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o
Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir
os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu
trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

Lei nº 9.898 de 10 de Novembro de1999 - "Lei da ADI"
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Decisão: 
Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, modulou os efeitos da decisão,
estipulando que ela produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024,
ressalvando as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito (5/2/21),
nos termos do voto ora reajustado do Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão,
vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 10.12.2021 a 17.12.2021.

Tema 745 - Seletividade do ICMS na Energia Elétrica

Decisão: 
O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de declaração, para modular os
efeitos do julgado cuja produção haverá de se dar após 15.3.2017 - data em que
julgado o RE nº 574.706 e fixada a tese com repercussão geral "O ICMS não compõe a
base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS" -, ressalvadas as ações
judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o
julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio. Por
maioria, rejeitou os embargos quanto à alegação de omissão, obscuridade ou
contradição e, no ponto relativo ao ICMS excluído da base de cálculo das contribuições
PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de que se trata do ICMS destacado, vencidos
os Ministros Nunes Marques, Roberto Barroso e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do
voto da Relatora. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 13.05.2021 (Sessão
realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Tema 69 - Inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS.
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